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Mais de 400 magistrados 
mineiros já foram atendidos 
pela consultoria sobre a nova 
Previdência estadual, ofereci-
da gratuitamente aos asso-
ciados. Após a aprovação de 
benefício especial, defendido 
pela Amagis, o foco da orien-
tação, feita por videoconfe-
rência, é a migração ao regi-
me complementar.

A Amagis, AMB e Associações estaduais 
obtiveram importante vitória parcial no dia 
1º de setembro, com a exclusão da Magis-
tratura da PEC da Reforma Administrativa. 
O presidente da Amagis, desembargador 
Alberto Diniz, afirmou que as Associações 

manterão a atuação para impedir retro-
cessos na votação em plenário. Essa foi 
uma das estratégias definidas nas reu-
niões das Associações, dos dias 2 a 4 de 
agosto, que incluiu a defesa dos direitos 
dos aposentados.

Georgia baçvaroff

Atendimento contribui para o planejamento da aposentadoria
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Além de eficiente, intensa, a atuação das Associações es-
taduais de magistrados, integradas à AMB, requer vigi-
lância e plantão permanentes. Seja aqui ou em Brasília, 

onde houver interesses da Magistratura ou projetos que os co-
locam em risco, estaremos sempre ativos e fazendo a defesa 
da Classe. Nada é discutido sobre a Magistratura e o Judici-
ário, no País e no Estado, sem a presença de nossa entidade 
maior, a AMB, e das Associações estaduais, como a Amagis. 

Alcançamos, na última quarta-feira (1), uma conquista 
com a exclusão da Magistratura e dos membros do Ministé-
rio Público do relatório da Reforma Administrativa do Gover-
no Federal (PEC 32/20). Foi uma vitória parcial na Comissão 
Especial, o que nos mantêm atuantes para que o resultado 
se confirme no plenário da Câmara dos Deputados.

Em seu parecer, o deputado Arthur Oliveira Maia (DEM/
BA) reconheceu nossos argumentos sobre a inconstitu-
cionalidade da emenda proposta de inclusão pelo fato de 
abranger outros Poderes. Como sabemos, uma PEC não 

pode alterar o que é cláusula pétrea, como é o regime de 
separação de poderes. 

Nos últimos meses, participamos de inúmeras audi-
ências, presenciais e virtuais, com parlamentares, em 
especial de nosso Estado, sensibilizando-os sobre nossas 
posições. Além de inoportuna, a reforma representa re-
trocesso para as carreiras de Estado ao buscar o equilí-
brio das contas públicas em cima de direitos de serviço 
público destinado a toda a sociedade. 

Aqui, em Minas, investimos e ampliamos as consultas 
e lives sobre a migração previdenciária após significati-
va conquista de benefício especial para magistrados. O 
mais importante, agora, é que cada magistrado esteja 
bem orientado na hora de fazer sua opção de migrar ou 
não para o regime complementar.

Abrimos ainda o mês de setembro com outra conquista para 
a Classe ao inaugurar estúdio, na sede da Amagis, para a reali-
zação de nossos programas de TV. O objetivo é o de intensificar 
a divulgação da atuação dos magistrados e sua importância 
social. Diante da relevância do projeto, demos nome ao novo es-
paço de ‘Ministro Paulo Medina’, homenageando o grande líder, 
ex-presidente da Amagis e da AMB, que dedicou sua vida à valo-
rização da Classe e à autonomia do Poder Judiciário.l

(*) Presidente da Amagis

“Como sabemos, uma PEC não pode 
alterar o que é cláusula pétrea, como é 
o regime de separação de poderes”

Associações excluem a classe da 
reforma administrativa federal
por Alberto Diniz*
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A consultoria jurídica sobre a nova 
Previdência estadual, oferecida pela 
Amagis gratuitamente aos associa-
dos, atendeu, até o momento, cerca de 
400 magistrados interessados na con-
tagem de tempo para a aposentadoria 
ou em avaliar a migração de regime.

O serviço teve início meses antes 
da aprovação da nova Previdência es-
tadual e foi renovado no início de julho, 
antes mesmo da aprovação e sanção 
da lei que criou o benefício especial de 
migração. De acordo com o presidente 
da Amagis, desembargador Alberto Di-
niz, essa antecipação na oferta da con-
sultoria teve como objetivo alcançar o 
maior número possível de associados. 

Na avaliação de Alberto Diniz, as 
400 consultorias, promovidas até 
agosto, demonstram que a Diretoria 
da Associação agiu acertadamen-
te ao proporcionar a orientação aos 
magistrados mineiros. “A razão de ser 
da Amagis é a Magistratura mineira. 
Quando atuamos na Assembleia Legis-
lativa ou no Congresso Nacional, visa-
mos à valorização da classe. Na medi-

da em que avançamos nas conquistas, 
é preciso criar as condições para que 
os magistrados possam fazer a melhor 
escolha e efetivar seus direitos”, disse 
Alberto Diniz sobre a consultoria. 

A maioria dos atendimentos está 
sendo feita pela internet, mas também 
há a possibilidade de ser realizado pre-
sencialmente. No entanto, o uso do re-
curso de videoconferência tem facilitado 
o acesso dos magistrados e magistra-
das que atuam nas comarcas do interior. 

Entre os magistrados que optaram 

pelo atendimento remoto, está a juíza 
Ivana Fidelis Silveira, da Comarca de Sa-
cramento (Alto Paranaíba). Na avaliação 
da magistrada, a iniciativa é de extrema 
importância, e o advogado demonstrou 
ter o domínio da matéria. “Sentimos o 
apoio da Associação nesse momento de 
muita incerteza, nos dando mais segu-

rança na nossa decisão”, reconheceu.
A juíza Fernanda Baeta Vicente, da 

Comarca de Belo Horizonte, também 
ressaltou a capacidade do advogado 
responsável pela consultoria. “Fiquei 
muito satisfeita com o serviço da 
Amagis. O advogado tratou de todos 
os cenários que podem existir para a 
aposentadoria”, disse. 

Para o juiz César Rodrigo Lotti, da 
Comarca de Piumhi (Centro-Oeste), a 
consultoria foi bastante esclarecedo-
ra. “Achei o atendimento ótimo. Tirando 

minhas dúvidas e mostrando as vanta-
gens de migrar ou não, a partir da com-
paração de um regime e outro. A inicia-
tiva da Amagis é excelente”, afirmou. 

Para se cadastrar na lista de es-
pera da consultoria, os interessados 
devem entrar em contato com Ander-
son Santos pelo e-mail anderson@ 

amagis.com.br ou pelo telefone (31) 
3079-3498, de segunda à sexta, de 9h 
às 12h e 14h às 17h. 

Com parte das ações para esclare-
cer os magistrados sobre as mudan-
ças na Previdência estadual, a Amagis 
e Associação Mineira do 
Ministério Público pro-
moveram, no dia 2 de 
setembro, uma live sobre 
a migração de regime. 
Acesse o QR Code ao lado 
para ver a live.l

DEFESA DA MAGISTRATURA

Especialista orienta tudo a respeito da migração de regime

Consultoria sobre previdência 
atende a 400 magistrados

Georgia baçvaroff

“Achei o atendimento ótimo. Tirando minhas dúvidas e mostrando as 
vantagens de migrar ou não, a partir da comparação de um regime e outro”
Juiz César Rodrigo Lotti

“Sentimos o apoio da Associação nesse momento de muita 
incerteza, nos dando mais segurança na nossa decisão”
Juíza Ivana Fidelis Silveira

Atendimento online facilita acesso ao serviço pelos juízes e juízas do interior

Assista
a live
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Associações mantêm vigília 
na reforma administrativa
Relator da PEC 32/2020 excluiu a classe do texto da proposta

Mesmo com a decisão 
do relator da Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) 
32/2020, que trata da Refor-
ma Administrativa, deputado 
Arthur Oliveira Maia (DEM/
BA), de excluir a Magistratura 
e os membros Ministério pú-
blico do texto final do projeto, 
a Amagis, AMB e Associações 
de classe manterão as ações 
para barrar retrocessos na 
votação em plenário.

De acordo com o presi-
dente da Amagis, desembar-
gador Alberto Diniz, a afir-
mação do deputado de que 
as carreiras foram retiradas 
pela inconstitucionalidade 
da proposta, é resultado das 
gestões feitas pela AMB em 
parceria com as Associações 
estaduais. “Obtivemos uma 
importante conquista. Vamos 
nos manter vigilantes para 
impedir retrocessos na refor-
ma administrativa”, afirmou.

A reforma administra-
tiva foi tema das reuniões 
da Coordenadoria da Justi-
ça Estadual e do Conselho 
de Representantes da AMB, 
realizadas nos dias 3 e 4 
de agosto, na qual também 
foram discutidos o Proje-
to de Lei (PL) do Extrateto, 
trabalho remoto, audiências 

de custódia e permuta entre 
magistrados estaduais. No 
dia 2 do mesmo mês, foi re-
alizada a reunião Coordena-
doria dos Aposentados (sai-
ba mais na página ao lado). 

Segundo Alberto Diniz, 
as reuniões da AMB com 

os representantes das As-
sociações estaduais são 
importantes para o alinha-
mento da estratégia a ser 
levada em âmbito regional 
e nacional. Em julho, como 
consequência das gestões 
feitas pelas Associações, os 
deputados tiraram do limite 
remuneratório, no PL do Ex-
trateto, os auxílios, verba de 
acúmulo de função, atuação 
na Justiça eleitoral e inde-

nizações, impedindo retro-
cessos contra a classe.

Também em julho, as As-
sociações obtiveram outra 
conquista relevante, quando 
a maioria dos ministros do 
STF votou, em caráter limi-
nar, a favor da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI 
6841) movida pela AMB, com 
o apoio da Amagis, contra o 
parágrafo 1º do artigo 3-B 
do Código de Processo Penal 
(CPP) e autorizaram as audi-
ências de custódia. 

Segundo Alberto Diniz, 
o avanço desses pleitos, no 
STF e no Congresso Nacio-
nal, é exemplo de como a 
atuação articulada entre as 
Associações e a AMB é im-

portante para a defesa dos 
interesses da Magistratu-
ra. “É importante estarmos 
dispostos ao diálogo, a bus-
car encontrar soluções para 
os desafios que nos são co-
locados diariamente no as-
sociativismo”, afirmou. 

Outra pauta de interes-
se da classe que avança 
em Brasília é a permuta 
entre magistrados esta-
duais. O Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) incluiu, na 
pauta de julgamentos de 
agosto, o pedido de provi-
dências da entidade rela-
cionado à regulamentação 
da troca respectiva entre 
magistrados de diferentes 
Tribunais de Justiça. 

Com relação à reforma 
administrativa, as Associa-
ções pretendem intensificar 
o diálogo com os deputados 
e senadores, a fim de tentar 
impedir retrocessos para a 
Magistratura com as mudan-
ças propostas.l

“Obtivemos uma importante conquista. Vamos nos manter vigilantes 
para impedir retrocessos na reforma administrativa”

Alberto Diniz, presidente da Amagis

Dirigentes reforçaram as ações contra retrocessos na reforma administrativa

Reprodução
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A vice-presidente de 
Aposentados e Pensio-
nistas da Amagis, juíza 
Marli Maria Braga, parti-
cipou, no dia 2 de agosto, 
da reunião da Coordena-
doria dos Aposentados da 
AMB, na qual foram dis-
cutidas o auxílio-saúde, 
padronização nacional, 
Valorização do Tempo de 
Magistratura (VTM) e a 
estruturação da Coorde-
nadoria dos Aposentados.

De acordo com a vice-
-presidente de Aposen-
tados e Pensionistas, a 
reunião foi bastante re-
presentativa, contando 
com a participação de di-
rigentes associativos de 
todo o País. A magistrada 
também observou que boa 
parte das reivindicações 
discutidas na reunião já 
foram ou estão sendo im-
plementadas pelo TJMG, 
como resultado do diálogo 
com a Amagis. 

“Muitos Estados es-

tão com dificuldades de 
implementação de bene-
fícios, como por exemplo 
do auxílio-saúde, que o 
TJMG já paga sem nenhu-
ma restrição aos aposen-
tados. Isso mostra como o 
nosso Tribunal vem tendo 

uma atuação de vanguarda 
nos direitos dos magistra-
dos aposentados”, afirmou 
Marli Braga.

A vice-presidente de 
Aposentados e Pensionis-
tas destacou a atuação 
conjunta realizada pela 

Amagis, AMB e Associa-
ções estaduais pela apro-
vação do VTM para todos 
os magistrados. “É um 
pleito antigo dos magis-
trados aposentados que 
visa reduzir o achatamento 
dos subsídios”, defendeu.l

Reunião contou com a participação de dirigentes de todo o País

Reprodução

Auxílio-saúde e o VTM foram discutidos pelos dirigentes

Amagis defende pleito de 
aposentados na AMB

DEFESA DA MAGISTRATURA

Caros(as) colegas,
 

A Diretoria da Amagis decidiu pela não realização do Encontro de Congraçamento da 
Magistratura neste ano de 2021 em função da pandemia. Mesmo que o encontro seja re-
alizado tradicionalmente apenas em dezembro, um evento desse porte precisa ser orga-
nizado com muita antecedência. Esperamos que a pandemia já tenha arrefecido até lá, 
porém, como ainda não temos um cenário claro de como a situação sanitária estará no 
fim do ano, a decisão mais segura para todos é suspender a realização neste ano, como 
aconteceu em 2020. Esperamos que, em 2022, seja possível a retomada da realização 
do Encontro de Congraçamento para que possamos, presencialmente, reafirmar nossa 
união e integração associativa.

 
Atenciosamente,

Diretoria da Amagis

Comunicado
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O presidente da Amagis, 
desembargador Alberto Di-
niz, divulgou, no dia 13 de 
agosto, nota de solidarie-
dade em favor do desem-
bargador Nelson Missias de 
Morais, ex-presidente do 
TJMG e da Amagis, e refutou 
notícias falsas, caluniosas 
e difamatórias contra a re-
putação do magistrado. 

No documento, Alberto 
Diniz contestou o fato de a 
falsa notícia ter sido publi-
cada irresponsavelmente 
pelo jornal Folha de S. Paulo, 
sem direito de defesa e sem 
quaisquer provas ou com-
promisso com a verdade dos 
fatos, fazendo insinuações 
e acusações levianas.

O presidente da Associa-
ção destacou que o desem-
bargador Nelson Missias 
sempre pautou sua vida e 
atuação pela ética e retidão, 
como cidadão, magistrado, 
presidente do TJMG e da 
Amagis. “Não se envolveu, 
jamais se envolveria, em 
esquema de vacinações ilí-

citas”, afirmou. 
“Mais do que isso, ele 

não conhece, nunca viu, 
conversou ou esteve com 
a falsa enfermeira de fal-
sas vacinas e de falsas 
denúncias. Estelionatária 

cuja ficha criminal fala por 
si. Apesar do desmentido 
dela junto à Polícia Federal, 
um repórter irresponsá-
vel transformou uma não-
-notícia, uma calúnia e uma 
fake news em manchete”, 
completou Alberto Diniz.

Providências criminais já 
foram tomadas contra a es-
telionatária das falsas vaci-
nas, Cláudia Mônica Pinheiro 
Torres de Freitas, e outras 
medidas jurídicas foram 
adotadas contra o repórter 
Leonardo Augusto, da su-
cursal de Belo Horizonte da 
Folha de São Paulo.

Nota do desembargador
Em nota à direção da re-

dação da Folha de S. Paulo, 
enviada com cópia para o re-
pórter Leonardo Augusto, o 
desembargador Nelson Mis-
sias qualificou como deplo-
rável, sob todos os aspectos, 
o uso feito pelo jornalista e 
pela edição do jornal, do dia 
10 de agosto, do seu nome 
para esquentar matéria 

sobre a estelionatária que 
enganou empresários em 
Belo Horizonte, oferecendo 
vacina contra a Covid 19. O 
desembargador reafirmou 
que não conhece a falsa en-
fermeira e os empresários 

apontados como líderes da 
operação. “Jamais me en-
volveria em uma aberração 
como essa”, disse.

“Lamentável que repór-
ter e editor tenham pre-
ferido dar credibilidade a 
um hipotético depoimento 
de uma comprovadamen-

te estelionatária do que ao 
desmentido que receberam 
do TJMG. O jornal trans-
formou uma não-notícia 
em manchete, unicamente 
para enxovalhar meu nome, 
por caminhos transversos”, 

afirmou Nelson Missias.
O desembargador obser-

vou que, infelizmente, esta 
não é a primeira vez que é 
vítima do mau jornalismo 
da Folha. Na vez anterior, o 
jornal se viu obrigado a des-
mentir o que publicara, mas 
não a tempo de evitar que o 

magistrado fosse submetido 
a constrangimentos. “Desta 
vez, não aguardarei o des-
mentido tardio e buscarei 
imediatamente a reposição 
da verdade e o ressarcimen-
to moral”, adiantou.l

Polícia Federal desmentiu informações publicadas por jornal

Amagis refuta calúnias e se
solidariza com magistrado

Reprodução

“Apesar do desmentido dela junto à Polícia Federal, um repórter 
irresponsável transformou uma não-notícia, uma calúnia e uma fake 
news em manchete”

Alberto Diniz, presidente da Amagis

“Lamentável que repórter e editor tenham preferido dar credibilidade 
a um hipotético depoimento de uma comprovadamente estelionatária 
do que ao desmentido que receberam do TJMG”

Nelson Missias de Morais, ex-presidente do TJMG e da Amagis

nota enviada pelo desembargador Nelson Missias à Folha de São Paulo 
Senhor Diretor de Redação
Folha de S. Paulo
C/cópia repórter Leonardo Augusto
Sucursal de Belo Horizonte

Deplorável, sob todos os aspectos, o uso feito pelo repórter Leonardo Augusto e pela edição da Folha de S. Paulo do meu nome para esquentar matéria sobre a estelionatária que enganou empresários em Belo Horizonte, oferecendo falsa vacina contra a Covid 19. Não conheço a falsa enfermeira e não conheço os empresários apontados como líderes da operação. Jamais me envolveria em uma aberração como essa.

Lamentável que repórter e editor tenham preferido dar credibilidade a um hipotético depoimento de uma comprovadamente estelionatária do que ao desmen-tido que receberam do Tribunal de Justiça de Minas Gerais. O jornal transformou uma não-notícia em manchete, unicamente para enxovalhar meu nome, por caminhos transversos.

Infelizmente, esta não é a primeira vez que sou vítima do mau jornalismo da Folha. Na vez anterior, o jornal se viu obrigado a desmentir o que publicara, mas não a tempo de evitar que eu fosse submetido a constrangimentos. Desta vez, não aguardarei o desmentido tardio e buscarei imediatamente a reposição da verdade e o ressarcimento moral.

Desembargador Nelson Missias de Morais
Ex-presidente do TJMG

Amagis refuta notícias falsas e caluniosas contra o 
desembargador Nelson Missias de Morais 

A Associação dos Magistrados Mineiros manifesta solidariedade ao 

desembargador Nelson Missias de Morais, ex-presidente do TJMG e da Amagis, e 

refuta notícias falsas, caluniosas e difamatórias contra sua reputação. Sem direito 

de defesa e sem quaisquer provas ou compromisso com a verdade dos fatos, 

fazem insinuações e acusações levianas.
Vivemos os tempos das fake news que têm como único objetivo atacar a 

dignidade e ferir a honra de pessoas íntegras e de probidade incontestável, como 

pode ser atestado em toda a trajetória pessoal e judicante do ex-presidente do 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais.
O desembargador Nelson Missias de Morais sempre pautou sua vida e atu-

ação pela ética e retidão, como cidadão, magistrado e presidente do Tribunal de 

Justiça de Minas Gerais e da Amagis, razão pela qual não se envolveu, jamais se 

envolveria, em esquema de vacinações ilícitas, conforme noticiou irresponsavel-

mente o jornal Folha de S. Paulo no dia 10 de agosto.

Mais do que isso, ele não conhece, nunca viu, conversou ou esteve com 

a falsa enfermeira de falsas vacinas e de falsas denúncias, estelionatária cuja 

ficha criminal fala por si. Apesar do desmentido dela junto à Polícia Federal, um 

repórter irresponsável transformou uma não-notícia, uma calúnia e uma fake 

news em manchete.
Providências criminais já foram tomadas contra a estelionatária das falsas 

vacinas, Cláudia Mônica Pinheiro Torres de Freitas, e outras serão adotadas contra 

o repórter Leonardo Augusto, da sucursal de Belo Horizonte da Folha de S. Paulo.

Tão grave quanto atingir injustamente a honra de um magistrado probo e 

íntegro, as acusações ofendem a administração da Justiça e caracterizam outros 

crimes, como de obstrução da Justiça e denunciação caluniosa.

Além de condenar a campanha difamatória, venha ela de onde vier, a 

Amagis colocou seu departamento jurídico à disposição do magistrado para fazer 

a defesa de sua reputação.

Belo Horizonte, 13 de agosto de 2021

Desembargador Alberto Diniz
Presidente da Amagis

Notas de Alberto Diniz e Nelson Missias
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O Órgão Especial do 
TJMG aprovou, por una-
nimidade, a proposta or-
çamentária e o plano de 
obras do Tribunal para o 
exercício de 2022, duran-
te sessão realizada no dia 
25 de agosto. Na ocasião, o 
colegiado também aprovou 
o orçamento do Tribunal de 
Justiça Militar de Minas Ge-
rais (TJMMG) para o mes-
mo período. A Amagis irá 
acompanhar a tramitação 
do orçamento nos Poderes 
Executivo e Legislativo. 

Com a participação do de-
sembargador Maurício Pinto 
Ferreira, indicado pelo pre-
sidente da Amagis, desem-
bargador Alberto Diniz, a As-
sociação acompanhou todo 
o processo de elaboração da 

proposta orçamentária nas 
comissões do Tribunal. “A 
parceria com o TJMG permitiu 
à Amagis o acompanhamento 
e participação na Comissão 
de Orçamento, Planejamento 
e Finanças do TJMG e no gru-
po gestor do Fundo Especial 
do Poder Judiciário”, afirmou 
Alberto Diniz.

Do orçamento avalia-
do em pouco mais de R$ 8 
bilhões, 78% serão direcio-
nados para a 1ª Instância e 
22% para a 2ª Instância. De 
acordo com a Constituição 
Estadual, o Executivo tem 
até 30 de setembro para en-
viar a proposta orçamentária 
ao Poder Legislativo, para 
que seja apreciada pelos de-
putados mineiros, até 18 de 
dezembro. Segundo o presi-

dente do TJMG, desembar-
gador Gilson Soares Lemes, a 
proposta acompanha o índice 
de responsabilidade fiscal e 
garante ao Tribunal a reali-
zação de investimentos em 
obras, tecnologia e custeio de 

compromissos. “O objetivo é 
executarmos, dentro do or-
çamento, todas as obras pre-
vistas, além da destinação 
para o pagamento de pesso-
al, entre outras obrigações”, 
afirmou Gilson Lemes.l

A vice-presidente de Saú-
de da Amagis, juíza Rosimere 
Couto, representou o presi-
dente da Associação, desem-
bargador Alberto Diniz, na 
reunião realizada pela AMB, 
no dia 24 de agosto, com o 
deputado federal Evandro 
Roman (Patriota-PR), re-
lator da PEC 187/2012, que 
dispõe sobre as eleições dos 
órgãos diretivos dos Tribu-
nais de Justiça. 

Na avaliação da vice-
-presidente de Saúde, a 
reunião foi bastante pro-
dutiva, pois o parlamentar 
manifestou apoio ao pleito 
da Magistratura pela de-

mocratização do Judiciá-
rio. “Com trabalho e união, 
vamos avançando no aper-
feiçoamento do Judiciário”, 
afirmou Rosimere Couto. 

Segundo o deputado, a 
reivindicação dos magis-
trados é extremamente 
justa. “Compromisso assu-
mido com vocês. A minha 
missão é entregar a PEC 
das Eleições Diretas para a 
votação do plenário da Câ-
mara”, garantiu o deputado.

A presidente da AMB, 
juíza Renata Gil, afirmou 
que a PEC das Eleições 
Diretas é uma das priori-
dades da classe. “Nós vis-

lumbramos que isso vai ser 
a grande virada no Poder 
Judiciário no atendimento 
à sociedade”, previu. 

A democratização do 

Judiciário é uma bandeira 
histórica da Amagis, que de-
fende a inclusão do voto dos 
juízes e juízas na escolha dos 
dirigentes dos Tribunal.l

Colegiado também aprovou o plano de obras do TJMG

Relator da PEC é favorável a eleições diretas nos Tribunais

Mirna de Moura/TJMG

Reprodução

78% dos recursos serão destinados para a primeira instância

Juíza Rosimere Couto participou de reunião com deputado

Órgão Especial aprova orçamento 
e plano de obras do Tribunal

Associações debatem com AMB 
a democratização do Judiciário

DEFESA DA MAGISTRATURA
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Nelson Jr/SCO/STF

Marco 
Aurélio Mello,
ministro do STF

É possível comparar o STF de 31 anos atrás com o 
de hoje?
Sim. Qual é a diferença substancial que se percebe hoje? 
O plenário praticamente não julga em colegiado. Cada 
um levando o seu voto escrito. O relator, tudo bem, pois 
tem que levar seu voto estruturado. Já os demais devem 
estar soltos na bancada, devem ouvir os advogados na 
tribuna, o Ministério Público e, se for o caso, o próprio re-
lator. Ler os memoriais recebidos, informar no momento 
e formar a convicção sobre o tema.

E do ponto de vista da celeridade?
Em algumas ocasiões, quando eu era relator, surgiam vo-
tos escritos mais longos do que o próprio relatório. Qual 
é o aspecto negativo disso? Não se concilia celeridade e 
conteúdo. Jamais encontrei tempo para confeccionar es-
ses longuíssimos votos. A turma julgadora é ágil, sempre 
esgotamos a pauta. No plenário acabamos não julgando o 
que poderíamos julgar por não conciliar, como disse, cele-
ridade e conteúdo. Hoje, o Supremo é o STF da composi-
ção atual, não daquela que encontrei em 1990.

Como o senhor avalia a criação, sob sua Presidência, 
da TV Justiça? 
Qual é a tônica na administração pública? Publicida-
de e transparência. Mediante a publicidade, os contri-
buintes podem acompanhar o dia a dia dos trabalhos e 
cobrar eficiência. A TV Justiça foi um projeto que real-
mente deu certo. Alguns dizem que os votos são muito 
longos porque o ministro quer mostrar conhecimen-
to, mas quem chega ao Supremo não precisa mostrar 
conhecimento. Teve uma vida pública satisfatória e se 
credenciou para a cadeira de envergadura maior na Re-
pública, pois são vitalícios, pelo menos até os 75 anos.

A sociedade compreende bem o trabalho da Supre-
ma Corte?
A crítica com um propósito lícito é sempre bem-vinda. 
Já a tentativa de desqualificar a instituição é imaginá-

vel. Ocorreu o extravasamento de alguns limites, mas 
pouco a pouco as coisas vão se ajustando. O STF está 
na vitrine e fica sujeito ao estilingue. É o preço que se 
paga. Quando o julgador pode adotar uma visão que 
atende aos anseios sociais, ele é aplaudido, mas, às 
vezes, ele tem que ser contramajoritário e reafirmar 
a concretude do Direito. Não pode, evidentemente, fi-
car preocupado com a repercussão dos seus atos. Nós 
não ocupamos a cadeira voltados às relações públi-
cas. Nosso dever maior é com a supremacia das leis do 
País, com a Constituição Federal, que submete a todos 
indistintamente. 

Como o senhor avalia esse momento de tensão insti-
tucional no País? 
Os Poderes são harmônicos e independentes. Cada 
qual tem a sua área de atuação delimitada na Consti-
tuição Federal. Espera-se desse convívio a urbanidade, 
como esperamos nos diversos segmentos da socieda-
de brasileira. É hora de temperança, compreensão e de 
preservar valores maiores da nacionalidade. Não cabe 
a exacerbação e a ofensa moral, muito menos gratuita.
Ela deve ser afastada do cenário nacional. Ultimamen-
te, o exemplo não tem vindo de cima, porque o presi-
dente acaba gerando crises. Isso não é bom em termos 
de entendimento. 

O senhor pretende continuar atuando no Direito?
As coisas na minha vida sempre aconteceram com na-
turalidade. Não vou me fossilizar a essa altura da vida, 
principalmente com a experiência angariada julgando 
em colegiado há 42 anos. Estarei aberto, se acionado, 
a pareceres, mas não pretendo voltar ao período ante-
rior, a 1978, quando atuei na advocacia. É hora de cui-
dar das minhas coisas. Gosto muito de ler fora do di-
reito, pois a formação humanística é importantíssima 
para quem decide conflitos de interesse. Me sinto um 
homem realizado, busquei servir com pureza d’alma e 
personificando, para minha honra, o estado julgador.l

Após 31 anos, Marco Aurélio Mello deixou o STF. Para o magistrado, há diferenças entre 
o Supremo no qual ingressou e o que deixou recentemente, particularmente nos 
julgamentos em plenário. O ministro aposentado defende a independência e harmonia 

entre os Poderes e afirma que é hora de temperança para preservar os valores maiores do País.
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Cojud debaterá transparência 
e integridade da informação
Ouvidores Judiciais participarão de encontro no TJMG

aperfeiçoamento da justiça

No início de dezembro, 
o TJMG promoverá o 6º En-
contro Nacional do Colégio 
dos Ouvidores (Cojud), que 
será realizado no modelo 
híbrido, com o tema as “Ou-
vidorias Judiciais – Trans-
parência e Integridade”. 

Segundo a ouvidora do 
TJMG e coordenadora do 
evento, desembargadora 
Cláudia Regina Guedes Maia, 
o encontro tem como obje-
tivos esclarecer os partici-
pantes sobre as práticas de 
boa governança, a aplicação 
e integração dos dispositi-
vos da Lei de Acesso à In-
formação (LAI) e a Lei Geral 
de Proteção de Dados.

De acordo com a ma-
gistrada, o desafio de con-
ciliar o direito de acesso 
à informação com a ne-
cessidade de proteção de 
dados será debatido no 
primeiro dia do encontro. 
“A disponibilização de da-
dos pessoais é possível, 
preservando os direitos do 
seu titular e observadas as 
circunstâncias legais”, co-
mentou a desembargadora 
Cláudia Maia. 

Na avaliação da magis-
trada, o encontro também 

cumpre o papel de incen-
tivar a integração entre 
as Ouvidorias Judiciais, 
enfatizando o papel delas 
e ações voltadas para a 
transparência e integrida-
de dos Tribunais. “As Ouvi-
dorias são fundamentais 
para oferecer um retrato 
das instituições, por meio 
da oitiva dos cidadãos, bem 
como para permitir eventu-
ais ajustes e correções de 
condutas que não se en-
quadrem nos programas de 

integridade por elas desen-
volvidos”, avaliou.

Durante o encontro, será 
realizada uma reunião do 
Cojud, na qual serão discu-
tidas novas iniciativas, con-
forme orientações do Con-
selho Nacional de Justiça. 
Ex-ouvidores foram convi-
dados para participar desse 
espaço e falarão sobre expe-
riências positivas realizadas 
nas Ouvidorias. Na ocasião, 
também deverá ser realiza-
da a eleição para o colegiado.

Uma das novidades do 
6º Encontro Nacional do 
Cojud é a adoção do mode-
lo híbrido para a promoção 
do evento. Serão realizadas 
atividades presenciais, ob-
servadas todas as medidas 
de prevenção ao coronaví-
rus, e também a transmis-
são dos debates por meio 
de plataformas digitais. 
Para a desembargadora 
Cláudia Maia, esse modelo 
possibilita ampliar a parti-
cipação no encontro.l

Desembargadores José Arthur Filho, Gilson Lemes e Cláudia Maia

Cecília Perdezoli/TJMG – 3/2/2021

l Noções Introdutórias Sobre 
Justiça Restaurativa (Turma 2)
Modalidade: EAD
Inscrições: até 10 de novembro
Realização: até 14 de dezembro

l Preparatório para Participação no 
Projeto Experimental do Teletrabalho 
(17ª Turma)
Modalidade: EAD
Inscrições: até 15 de novembro

Realização: até 7 de dezembro

l Unindo esforços contra a violência 
doméstica e familiar (Turma 3)
Modalidade: EAD
Inscrições: até 11 de novembro
Realização: até 13 de dezembro

l Política de Autocomposição no 
TJMG: casos Mediação, Conciliação e 
Justiça Restaurativa (Turma 7)

Modalidade: EAD
Inscrições: até 10 de novembro
Realização: até 6 de dezembro

l Ergonomia: um olhar para a saúde 
no trabalho (Turma 14)
Modalidade: EAD
Inscrições: até 17 de novembro
Realização: até 14 de dezembro

Cursos da Ejef 

Endereço para inscrição: siga.tjmg.jus.br
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 A 15ª edição da revista 
Amagis Jurídica está dis-
ponível para consultas no 
site revista.amagis.com.
br e será lançada neste 
mês, em live promovida 
pela Associação em seu 
canal no youtube.  

O presidente da Amagis, 
desembargador Alberto Diniz, 
ressaltou a qualidade dos ar-
tigos publicados e disse que, 
com a contribuição da classe, 
a revista tem cumprido seu 
papel de inserir as formula-
ções dos magistrados minei-
ros nos debates das teorias 
jurídicas realizados no cená-
rio estadual e nacional.

Alberto Diniz destacou o 
trabalho do Conselho Editorial 
da revista, composto por dou-
tores, mestres e profissionais 
de reconhecida competência, 
e agradeceu ao desembarga-
dor Laílson Braga, presidente 
do Conselho, pelo trabalho fei-
to na revista, e ao desembar-
gador Ramom Tácio, diretor do 
Conselho, pelo apoio.

Pais e filhos deram im-
portantes contribuições 
para a revista, como nos 
artigos “Liberdade religiosa 
e abuso do poder religioso”, 
de autoria do desembarga-
dor José do Carmo Veiga de 
Oliveira e seu filho Leonardo 
Henrique Boy de Oliveira, e 
“Alteração da ação penal do 

crime de estelionato pela lei 
nº 13.964/2019 e seus re-
flexos na prática forense”, 
escrito pelo juiz Marcelo 
Geraldo Lemos, da Comarca 
de Uberaba (Triângulo Mi-
neiro), com Marcelo Geraldo 
Lemos Filho.

Questões sociais tam-
bém são abordadas na pu-
blicação, como no texto 
“Rua do respeito: experiên-
cia de trabalho em rede or-
ganizacional a respeito do 
fenômeno das pessoas em 
situação de rua”, do juiz Sér-
gio Henrique Cordeiro Cal-
das Fernandes, da Comarca 
de Belo Horizonte. 

O 15º número da Amagis 
Jurídica traz reflexões atuais 
como o artigo “O instituto do 
impeachment no Brasil den-
tro da conjuntura da ciência 
política”, de autoria dos ad-
vogados Felipe Luiz Menda-
nha Silva, Carolina Batista 
Gonçalves e Mariane de Oli-
veira Braga Santos. 

A submissão de artigos 
para a Amagis Jurídica é re-
alizada em fluxo contínuo, os 
trabalhos enviados devem ser 
inéditos, e os pareceres são 
feitos pelo sistema dupla ava-
liação cega (double blind re-
view). Além dos magistrados, 
são aceitas contribuições 
dos demais profissionais das 
carreiras jurídicas, pesquisa-

dores, consultores, docentes 
e estudantes de pós-gradu-
ação, mestrado e doutorado 
em Direito. Acesse o site da 
revista no QR code ao lado.l

Nova edição da revista está disponível para consulta online

Amagis Jurídica será 
lançada em live

AMAGIS
Jurídica
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TJMG investe na ressocialização 
de jovens em conflito com a lei
Comarca de Pouso Alegre irá inaugurar nova Apac Juvenil em 2022 

O TJMG deverá inaugurar a segun-
da unidade da Associação de Proteção 
aos Condenados (Apac) Juvenil do Es-
tado no primeiro semestre de 2022. A 
pedra fundamental da nova unidade 
foi lançada no dia 27 de agosto, na Co-
marca de Pouso Alegre (Sul de Minas), 
pelo desembargador Henrique Abi-
-Ackel, que representou o presidente 
do Tribunal, desembargador Gilson 
Soares Lemes, na solenidade.

Segundo o desembargador Henri-
que Abi-Ackel, em uma sociedade que, 
lamentavelmente, tem sanha pelo es-
petáculo punitivo e não educativo, a 
criação de Apacs Juvenis é de extre-
ma relevância. “Iniciativas como esta, 
de mais uma Apac Juvenil, são funda-
mentais para que possamos acabar 
com o espetáculo da punição, fomen-
tado pela sociedade. Temos, sim, que 
investir muito em educação, e a Apac 
que, em breve, vamos inaugurar traz 
este novo conceito”, disse.

Em mensagem aos participantes 
da cerimônia, o presidente do TJMG, 
desembargador Gilson Lemes, des-
tacou a efetividade da metodologia 
apaquiana na ressocialização de ape-
nados, e ressaltou a importância da 
adaptação da proposta para o aten-
dimento aos adolescentes. “O que a 

Apac Juvenil de Pouso Alegre irá ofere-
cer é o acolhimento em um local par-
ticularmente propício à recuperação. 
Ali, esses adolescentes serão respon-
sabilizados pelos atos infracionais que 
cometeram, mas, ao mesmo tempo, 
poderão cumprir as medidas socioe-
ducativas de internação com dignida-
de, respeito e oportunidades efetivas 
de ressocialização”, afirmou. 

Expectativa positiva
De acordo com o vice-presidente Ad-

ministrativo da Amagis, juiz Luiz Carlos 
Rezende e San-
tos, com resulta-
dos expressivos, 
uma taxa de 85% 
de recuperação, a 
metodologia apa-
quiana demonstra 
ser uma alterna-
tiva viável ao sis-
tema convencio-
nal. Luiz Carlos é 
membro do Con-
selho Nacional de 
Política Criminal 
e Penitenciária do Ministério da Justiça 
e coordenador-executivo das Apacs, do 
Programa Novos Rumos na Execução 
Penal do TJMG, com resultados expres-

sivos, uma taxa de 85% de recuperação, 
a metodologia apaquiana demonstra 
ser uma alternativa viável ao sistema 
convencional. O magistrado disse que 
a expectativa com relação à adoção do 
modelo para reinserção de adolescente 
é positiva, e chamou a atenção para im-
portância de se avaliar os resultados das 
primeiras Apacs Juvenis.

O vice-presidente Administrativo 
da Amagis destacou que a Comarca de 
Pouso Alegre tem excelência na aplica-
ção da metodologia apaquiana. “O Cen-
tro de Reintegração Social é modelo e 

os resultados das 
Apacs Masculina 
e Feminina ser-
vem de inspiração 
para todo o Esta-
do”, afirmou ele ao 
destacar ainda o 
compromisso e a 
capacidade de ju-
ízes como Sérgio 
Franco, José Di-
mas e Túlio Naves 
para levar adiante 
essa missão. 

Para o juiz Túlio Naves, da 1ª Vara 
Criminal e da Infância e Juventude da 
Comarca de Pouso Alegre, a expertise 
da equipe local do Programa Novos 

Apac Juvenil oferece acolhimento digno e oportunidades a adolescentes infratores

Riva Moreira/TJMG

Fonte: FBAC

38
Apacs em

Minas
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Rumos, Diretoria e Presidência do Tri-
bunal será extremamente importante 
para a implantação e consolidação do 
método aplicado aos jovens infratores.

“A expectativa é bastante alta, na 
medida em que a metodologia aplicada 
ao ser humano em formação, como os 
adolescentes, pode mostrar a esse in-
frator alternativas de vida. Na Apac, ele 
terá uma completa assistência moral, 
educacional e, acima tudo, receberá um 
tratamento digno e compatível com os 
princípios da plena ressocialização e 
autodisciplina”, adiantou Túlio Naves. 

Sistema Socioeducativo
Na avaliação da desembargadora 

Valéria Rodrigues, superintende da 
Coordenadoria da Infância e da Juven-
tude (Coinj), do TJMG, a adequação da 
metodologia apaquiana para o aten-
dimento a adolescentes é um grande 
desafio, pois ocorre num momento 
em que o sistema socioeducativo aos 
poucos assume características de um 
sistema penitenciário juvenil. “Nós, 
que atuamos nessa área, não pode-
mos nos con-
formar e aceitar 
que o sistema 
socioeducat i vo 
não seja capaz 
de cumprir sua 
missão”, afirmou. 

Para a ma-
gistrada, o Judi-
ciário não é um 
mero aplicador da 
lei, que só julga 
os processos. É 
também um Po-
der garantidor dos direitos do cidadão, 
que precisa promover a reinserção das 

pessoas que infringiram a lei na socie-
dade. É nesse contexto, que, segundo 
a desembargadora Valéria Rodrigues, 
surge a proposta de criação das Apacs 
Juvenis, cuja metodologia propicia 
oportunidades aos adolescentes. 

Frutal 
Pioneira na instalação de uma Apac 

Juvenil, atualmente, a Comarca de 
Frutal (Triângulo 
Mineiro) atende a 
20 adolescentes 
em sua unidade, 
em função das 
restrições da Co-
vid-19, e garante 
o cumprimento de 
todas as diretri-
zes previstas na 
legislação vigen-
te, conforme afir-
mou o juiz Gusta-
vo Moreira, diretor 
do Foro de Frutal e membro da Coinj e 
do Grupo de Monitoramento e Fiscali-
zação do Sistema Carcerário e Socioe-

ducativo do TJMG
Para o magis-

trado, ao lançar 
a construção de 
uma nova Apac 
Juvenil, agora 
na Comarca de 
Pouso Alegre, o 
TJMG reafirma 
sua vocação de 
vanguarda ao 
garantir os di-
reitos dos ado-
lescentes en-

volvidos com práticas infracionais, 
nesse quadro de transformação do 

sistema socioeducativo em sistema 
prisional juvenil. 

Entre os aspectos importantes da 
Apac Juvenil, Moreira apontou o fator 
econômico. De acordo com o juiz, a 
construção de uma unidade socioe-
ducativa é estimada entre R$ 25 a R$ 
30 milhões, enquanto a obra de uma 
Apac Juvenil tem custo entre R$ 1,2 
a R$ 1,5 milhão. A economia para os 

cofres públicos 
também é signi-
ficativa quando 
comparadas as 
despesas men-
sais. Os gastos 
com um adoles-
cente no siste-
ma socioeduca-
tivo são de R$ 18 
mil e, na Apac, de 
R$ 3 mil por mês.

O juiz ressal-
tou que os be-

nefícios da extensão da metodologia 
apaquiana aos adolescentes não está 
restrito à economia aos cofres públi-
cos. Nas Apacs Juvenis, os internos 
participam de atividades educacio-
nais, de profissionalização e restabe-
lecimento de valores sociais, culturais, 
espirituais e familiares. 

“O adolescente, como pessoa em 
formação e desenvolvimento, quando 
em conflito com a lei, necessita, além 
da responsabilização pelo ato que 
praticou, de tratamento que lhe cau-
se reflexão sobre suas ações, evitan-
do, assim, novas condutas de mesma 
natureza. Fechar os olhos para essa 
necessidade, repercute ao fomento da 
criminalidade e aumento do risco so-
cial”, avaliou Gustavo Moreira.l

Especial

Fonte: FBAC

4.148
Recuperandos

em MG

Fonte: FBAC

85%
Reinserção

social

Apac Juvenil de Frutal tem capacidade para abrigar 60 jovens

Cecília Perdezoli/TJMG



Decisão - Setembro 2021
14. Painel da magistratura

Sem a pretensão de aprofun-
dar no tema, quanto ao as-
pecto técnico, devido à obje-
tividade do presente espaço, 

seguem algumas considerações que 
podem ser objeto de reflexão e, 
quem sabe, úteis para a resolução 
mais precisa e célere das ações de-
rivadas das relações de consumo.

Embora ciente da existência de 
decisões esparsas e de ensaios dou-
trinários nesse sentido, somente 
a partir da Orientação nº 01/2020, 
publicada no Diário do Judiciário ele-
trônico de 18 de fevereiro de 2021, e 
revisada em 16 de abril de 2021, pela 
3ª Vice-Presidência do TJMG, por in-
termédio do Nupemec, passei a de-
terminar a intimação da parte autora 
para emendar a petição inicial, em 30 
dias. O objetivo é comprovar a prévia 
tentativa de resolução da pretensão 
deduzida nessas ações junto a algu-
ma das plataformas oficiais dispo-
níveis na via extrajudicial, a exemplo 
do portal eletrônico consumidor.gov. 
br, gerida pela Secretaria Nacional do 
Consumidor (Senacon), Centro Judi-
ciário de Solução de Conflitos e Ci-
dadania (Cejusc Pré-Processual) ou 
Procon, contendo a data do proto-
colo do requerimento, sem a devida 
resposta no prazo legal e/ou com a 
recusa expressa em atender a de-
manda (CPC, arts. 6º e 10), sob pena 
de indeferimento, por ausência de 
interesse processual (CPC, art. 321, 
parágrafo único, c/c art. 330, III). 

Ora, segundo o Código de Proces-
so Civil (CPC), art. 485, VI, o juiz não 
resolverá o mérito quando verificar 
ausência de legitimidade ou de inte-
resse de agir. O interesse processual, 
também previsto no art. 17 do CPC, 
se desdobra em outros três aspectos: 
necessidade, adequação e utilidade.

Logo, desde que regularmente 
intimado para emendar a petição 
inicial, se o consumidor não cumprir 

a determinação, falta-lhe interesse 
processual.

Recentemente, inclusive, foi apro-
vada, por unanimidade, pelos repre-
sentantes dos Nupemecs de todos os 
Tribunais do país, nota técnica sobre 
o PL 533/2019, que acrescenta pa-
rágrafo único ao art. 17 e §3º ao art. 
491, ambos do CPC, positivando como 
condição para configurar o interesse 
de agir em juízo, em caso de direitos 
patrimoniais disponíveis, a efetiva 
comprovação de resistência do réu 
em satisfazer a pretensão do autor, 
por qualquer meio conciliatório prévio.

Vale destacar que, em um caso 
concreto, o procurador da parte jus-
tificou que não cumpriu o despacho 
de emenda, ao argumento de que o 
autor não possui acesso à tecno-
logia, nem habilidade para buscar 
a prévia conciliação por meio das 
plataformas digitais ou presencial-
mente, não obstante a procuração 
que lhe fora outorgada contenha 
todos os poderes das cláusulas ad 
judicia et extra. Isso me fez lembrar 
certa vez, em determinada comar-
ca onde atuei, quando avisaram no 
fórum que estavam assaltando um 
banco nas imediações. Então, o po-
licial que auxiliava na segurança 
forense saiu correndo e gritando 
desesperado no saguão do prédio: 
“Pelo amor de Deus, alguém chama 
a polícia, chama a polícia!”

Noutro contexto, o próprio advo-
gado promoveu a abertura da recla-
mação no portal consumidor.gov.br, 
encerrada em apenas 15 dias, em cuja 
resposta o fornecedor se dispôs a re-
alizar o cancelamento do contrato de 
empréstimo, mediante a devolução do 
valor depositado na conta do autor e 
subsequente restituição das parcelas 
consignadas no benefício previdenci-
ário. Não cessou inteiramente o con-
flito, mas o copo já ficou meio cheio, 
de modo a guiar com mais segurança 

futuras decisões.
Como em toda inovação, a apli-

cação do recente entendimento tem 
enfrentado reforma nos tribunais, 
contudo, o mesmo fenômeno já havia 
ocorrido quando os juízes passaram 
a decidir que, para a existência da 
pretensão resistida e subsequente 
necessidade de intervenção judicial, 
era imprescindível o prévio requeri-
mento administrativo nas ações pre-
videnciárias e de cobrança do seguro 
DPVAT, até que a exigência restou 
sedimentada pelo STF, com força de 
repercussão geral, nos julgamen-
tos dos REs 631.240 e 839.314, 
em 03/09/14 e 10/10/2014, res-
pectivamente, na mesma linha an-
teriormente adotada pelo STJ no 
AgRg no REsp nº 936.574-SP, jul-
gado em 02/08/2011 (DPVAT), e 
REsp 1.310.042-PR, julgado em 
15/05/2012 (ações previdenciárias).

Convém esclarecer que a exigên-
cia não viola a garantia constitucio-
nal de acesso à Justiça, prevista no 
art. 5º, XXXV, da CF, uma vez que im-
por o prévio requerimento adminis-
trativo não implica necessidade de 
se esgotar as vias administrativas, 
conforme reconhecido pelo STF nos 
autos do RE 631.240.

É bom não confundir, portanto, a 
exigência do pedido administrativo 
com o exaurimento da via adminis-
trativa, conquanto por vezes se in-
voque a garantia acima citada para 
se admitir indevidamente o trânsi-
to judicial sem a prévia postulação 
extrajudicial, favorecendo o deman-
dismo predatório e as lides artifi-
ciais, em detrimento da conclusão 
de que o Judiciário deve ser a última 
trincheira no Estado Democrático 
de Direito.

Em resumo, sem embargo de 
opiniões em sentido contrário, é 
manifesta a ausência de condição 
para a instauração e/ou prossegui-
mento da ação, na espécie, diante 
da inexistência de lide concreta, eis 
que o interesse processual somente 
passa a existir no mundo jurídico se 
o fornecedor resistir à pretensão na 
via extrajudicial. l

(*) Juiz da Comarca de Governador 
Valadares.

Lupércio Paulo Fernandes de Oliveira*

Acionamento dos recursos 
digitais extrajudiciais 
Uso indispensável das plataformas 
na solução de conflitos das 
relações de consumo
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Em média, 30% dos ali-
mentos produzidos no Brasil 
são desperdiçados, segundo 
a ONU. Diante desse qua-
dro, e com a edição da lei 
14.016/2020, que dispõe so-
bre a doação de comestíveis, 
o juiz Thales Flores Taipina, 
da Comarca de Nanuque 
(Vale do Mucuri), implemen-
tou o Projeto Sobras Limpas, 
que, nos primeiros 15 dias 
de execução, arrecadou 2,5 
toneladas de alimentos que 
seriam descartados.

O projeto é realizado em 
parceria com o programa 
Mesa Brasil do Serviço Social 
do Comércio (Sesc) e a Pre-
feitura de Nanuque. Segundo 
o magistrado, o Mesa Brasil 
contribui, entre outras ma-
neiras, com o treinamento e 
orientação dos  funcionários 

dos supermercados parcei-
ros para a seleção doados, e 
o Executivo municipal pôs à 
disposição o apoio de assis-
tentes sociais. 

Thales Taipina ressal-
tou que a Lei 14.016/2020, 
conhecida como Lei das 
Sobras Limpas, assegura a 
possiblidade de doação das 
sobras alimentares a quem  
precisa, e protege os doa-
dores de eventuais ações de 
danos por parte de quem re-
cebe  a comida. O juiz frisou 
que os doadores não podem 
cobrar pelos mantimentos, 
e nem o poder público não 
pode recolher imposto so-
bre os produtos doados.

De acordo com o magis-
trado, dados da Associação 
Brasileira de Bares e Restau-
rantes apontam que somente 
as empresas desse segmen-
to descartam cerca de 5 Kg 

de alimentos por estabeleci-
mento todos os dias. Essa es-
timativa não inclui, por exem-
plo, supermercados, padarias, 
hotéis e mercearias. 

Entre os gêneros alimen-
tícios que podem ser doados, 
estão produtos in natura, 
industrializados e até refei-
ções prontas. “Os alimentos 
serão destinados para pes-
soas em vulnerabilidade so-
cial e que tenham um risco 
nutricional em decorrência 
da falta de algum nutriente”, 
observou o magistrado.  

Ele adiantou que as do-
ações podem ser feitas di-
retamente pelos estabe-
lecimentos às pessoas em 

situação de vulnerabilidade 
social ou por meio de con-
vênios com o poder público. 
As parcerias podem garantir 
o abastecimento dos lares 
de acolhimento de crianças, 

adolescentes, idosos e ins-
tituições de recuperação de 
dependentes químicos, entre 
outras. O convênio com ins-
tituições religiosas e de ca-
ridade, como a Sociedade de 
São Vicente de Paulo, amplia 

a distribuição dos alimentos 
para as pessoas carentes.

“A ideia é alcançar as fa-
mílias em situação de vulne-
rabilidade social, credencia-
das pela assistência social do 

município para receberem os 
alimentos. Além de incentivar 
os donos de restaurantes a 
fazerem doação direita, sem 
necessidade de convênio ou 
parceria com o município”, 
acrescentou Thales Taipina.l

Justiça cidadã

“A ideia é alcançar as famílias em situação de vulnerabilidade social, 
credenciadas pela assistência social do município para receberem os 
alimentos. Além de incentivar os donos de restaurantes a fazerem doação 

direita, sem necessidade de convênio ou parceria com o município”
Juiz Thales Taipina, da Comarca de Nanuque

Thales Taipina criou iniciativa com base na Lei das Sobras Limpas

Projeto une solidariedade e 
combate ao desperdício

Iniciativa do magistrado teve repercussão positiva na Comarca de Nanuque

Alimentos passam por seleção antes de serem doados

arquivo pessoal

divulgação
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Gestão do TJMG
A tecnologia tem sido a princi-
pal aliada do Judiciário mineiro 
em favor do aperfeiçoamento 
da justiça. Qual tamanho do de-
safio que marcou o primeiro ano 
da atual gestão do TJMG? Quais 
são os novos projetos e metas? 
Para falar sobre o assunto, o 
Pensamento Jurídico conversou 
com o presidente do Tribunal, 
desembargador Gilson Soares 
Lemes. (Foto) 

Apac Juvenil
Começou a funcionar a primeira Apac juvenil do mundo, 
instalada na comarca de Frutal (Triângulo Mineiro). A 
desembargadora Valéria Rodrigues Queiroz, superin-
tendente da Coordenadoria da infância e da juventu-
de (Coinj) do TJMG, e o juiz Gustavo Moreira, diretor do 
Foro e titular da 1ª Vara Criminal e de Execuções Penais 
da Comarca de Frutal, falam sobre o assunto.

Oratória Jurídica 
A oratória também é uma ciên-
cia e está diretamente ligada ao 
direito e à comunicação. Todos 
os profissionais precisam saber 
se comunicar e argumentar. A 
advogada, conselheira federal 
da OAB e professora Luciana 
Nepomuceno revela os segre-
dos da oratória para a carreira 
jurídica e ensina técnicas para 
equilibrar conteúdo com a for-
ma de se expressar.

Tribunal do Júri
O Tribunal do Júri é a única instância do Poder Judiciário 
em que o veredito é dado por um grupo de moradores da 
comunidade onde o crime foi cometido. Qual a efetivida-
de, vantagens e desvantagens do procedimento? Como o 
Tribunal do Júri se adaptou à pandemia? O juiz Vinícius 
da Silva Pereira, da Comarca de Governador Valadares, 
fala sobre o tema.

Assista ao Pensamento Jurídico no Canal da Amagis no 
YouTube e nas redes sociais e site da Associação

TV ASSEMBLEIA Sexta-Feira, às 23h
(Canais 11, 61.2 ou 35)

Crime de stalking
O juiz Marco Antonio de Oliveira 
Roberto, da Comarca de Caratin-
ga, e o advogado Guilherme Ma-
laquias discutem a lei que tipifica 
o crime de perseguição, prática 
também conhecida como stalking 
(Lei 14.132, de 2021). A norma 
altera o Código Penal (Decreto-
-Lei 3.914, de 1941) e prevê pena 
de reclusão de seis meses a dois 
anos e multa para esse tipo de 
conduta. (Foto) 

Direitos LGBTI+
O programa apresenta o manual lançado pelo CNJ com 
orientações aos magistrados brasileiros sobre a popula-
ção LGBTI+ em prisões. A juíza Viviane Queiroz da Silvei-
ra Cândido, da Comarca de Igarapé, e o defensor público 
Paulo César Azevedo de Almeida, falam sobre a realidade 
da população LGBTI+ nos presídios e como deverá ocor-
rer a mudança proposta pelo CNJ.

Testamentos
O juiz Altair Resende de Alvaren-
ga, da Comarca de Formiga, e o 
advogado e presidente do Insti-
tuto Brasileiro de Direito de Fa-
mília de MG, José Roberto Morei-
ra Filho, debatem o aumento de 
testamentos no Brasil durante a 
pandemia de covid-19. Segundo 
o Colégio Notarial Brasileiro, Mi-
nas Gerais registrou 51% de au-
mento na procura por testamen-
tos no 1º semestre de 2021.

Superendividamento
A Lei do Superendividamento foi sancionada em julho. 
Quais são as novas regras para a proteção de pessoas 
que têm muitas dívidas e não conseguem pagá-las? O 
juiz Alanir Rabeca, da Comarca de Barbacena, e o deputa-
do Bartô, presidente da Comissão de Defesa do Consumi-
dor e do Contribuinte da ALMG, discutem o que muda na 
vida do consumidor com a nova lei.

Veja os 
programas

Veja os 
programas

comunicação

Reprodução da internet

Reprodução da internet



Decisão - Setembro 2021
.17

fotos: bruno gontijo

comunicação

A Diretoria da Amagis 
inaugurou, no dia 1º de se-
tembro, o estúdio de TV da 
Associação, que recebeu o 
nome de Espaço Ministro 
Paulo Medina, ex-ministro do 
STJ, ex-presidente da Ama-
gis e da AMB, falecido em 
abril de 2021, aos 79 anos.

O presidente da Associa-
ção, desembargador Alberto 
Diniz, disse que a homena-
gem a Paulo Medina demons-
tra o reconhecimento da Ma-
gistratura mineira a uma de 
suas maiores lideranças que 
dedicou sua vida à autonomia 
do Poder Judiciário e valori-

zação da Classe.
De acordo com o pre-

sidente Alberto Diniz, o in-
vestimento no estúdio de 
TV irá gerar economia para a 
Amagis, pois os custos com 
a produção serão reduzidos, 
já que não será mais neces-
sário contratar empresa 
terceirizada para a grava-
ção dos programas. 

Alberto Diniz também 
apontou como aspecto po-
sitivo proporcionar à Asso-
ciação mais autonomia e 
dinâmica na elaboração do 
material audiovisual. “Hoje, 
os recursos de vídeos, espe-

cialmente nas redes sociais, 
são indispensáveis para 
uma comunicação cada vez 
mais dinâmica”, afirmou.

Na avaliação da juíza Cris-
tiana Gualberto, diretora de 
Comunicação da Amagis, a 
criação do estúdio, no qual 
será gravado o Programa 
Pensamento Jurídico, qualifi-
cará ainda mais a divulgação 
das iniciativas dos magistra-
dos mineiros em suas comar-
cas, e agilizará a divulgação 
de informações relacionadas 
à atuação da Amagis. “A co-
municação cumpre o impor-
tante papel de esclarecer à 

sociedade sobre o trabalho 
dos magistrados na promo-
ção da Justiça e pacificação 
social”, disse. A magistrada 
também ressaltou a econo-
mia que a criação do espaço 
irá gerar para a Associação. 

O Espaço Paulo Medina 
foi equipado com ilha de edi-
ção, filmadoras com resolu-
ção 4k (ideais para conteúdo 
digital), e estúdio de TV para 
a gravação de conteúdo ins-
titucional e entrevistas com 
magistrados e magistradas. 
O estúdio está instalado em 
local reservado no Salão de 
Festas da Amagis.l

Estúdio foi instalado em local reservado no salão de festas da Amagis

Estúdio de TV garante mais autonomia para a produção audiovisual da Amagis

Espaço recebeu o nome do ministro Paulo Medina

Amagis inaugura estúdio de TV
fotos: Amagis
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O presidente do TJMG, desembar-
gador Gilson Soares Lemes, e o gover-
nador de Minas Gerais, Romeu Zema, 
celebraram, no dia 11 de agosto, 
acordo para devolução de aproxima-
damente R$ 7 bilhões em depósitos 
judiciais, que serão pagos, a partir de 
janeiro de 2022, em 72 parcelas. 

Na assinatura do acordo, o presi-
dente do Tribunal observou que, em 
2020, ao declarar inconstitucional a lei 
que determinava o repasse dos depó-
sitos judiciais aos cofres do Estado, o 
STF não definiu como seria feita a de-
volução dos valores. Para evitar a judi-
cialização em torno do ressarcimento, 
o TJMG passou a negociar uma solução 
com o Governo de Minas.

Segundo o presidente Gilson Lemes, 
as conversas foram realizadas com ma-
turidade possibilitando que, juntos, o 
Estado e o Tribunal pudessem encontrar 
uma forma de equacionar o problema. 
“Os Poderes Judiciário e Executivo dão 
importante exemplo a toda sociedade, 
revelando que a conciliação e o diálogo 
ainda são a melhor forma de solucionar-
mos eventuais impasses”, disse.

O presidente da Amagis, desembar-
gador Alberto Diniz, manifestou o re-
conhecimento da Associação ao TJMG 
por solucionar a questão e saudou a 

Direção do Tribunal pela celebração do 
acordo com o Governo de Minas. “Por 
meio da conciliação e do consenso, 
prioridades que pautam suas ações e 
projetos, o Tribunal de Justiça tem con-
quistado importantes avanços judiciais 
e institucionais como este Termo de 

Acordo celebrado hoje”, afirmou. 
Entre as conciliações históricas 

promovidas pelo Tribunal, Alberto Diniz 
citou o acordo com os municípios mi-
neiros e o Estado, e outro com a mine-
radora Vale pela reparação dos danos 
causados na tragédia de Brumadinho. 

Ao assinar o acordo, o governador 
Romeu Zema disse que, com a devolu-

ção dos valores referentes aos depó-
sitos judiciais ao TJMG, o Estado segue 
fiel ao seu compromisso de equilibrar e 
normalizar suas contas. 

Zema também comentou a impor-
tância de acordos firmados com a me-
diação do Tribunal, como o repasse do 

ICMS aos municípios e o que foi feito 
para reparar os danos da tragédia de 
Brumadinho. “Hoje, temos a satisfação 
de firmar mais um acordo que demons-
tra o avanço de Minas Gerais no contro-
le de seu orçamento”, comentou.

O repasse imediato dos depósitos 
judiciais para um conta do Executivo 
foi feito em 2015, após a Assembleia 

Legislativa de Minas Gerais aprovar 
projeto de lei enviado pelo ex-gover-
nador Fernando Pimentel, a fim de 
custear a previdência social estadual, 
pagamento de precatórios e amortiza-
ção da dívida com a União.l

Com informações do TJMG

Gilson Lemes e Romeu Zema assinam o acordo no TJMG

Termo assegura a devolução de aproximadamente R$ 7 bilhões

Acordo garante ressarcimento 
de depósitos judiciais ao TJ

Riva Moreira/TJMG

“Hoje, temos a satisfação de firmar mais um acordo que demonstra o 
avanço de Minas Gerais no controle de seu orçamento”

Romeu Zema, governador do Estado

“Os poderes Judiciário e Executivo dão importante exemplo a toda 
sociedade, revelando que a conciliação e o diálogo ainda são a melhor 

forma de solucionarmos eventuais impasses”
Gilson Lemes, presidente do TJMG
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O presidente da Ama-
gis, desembargador Alber-
to Diniz, participou, no dia 
11 de agosto, com o pre-
sidente do STF, ministro 
Luiz Fux, o ministro Dias 
Toffoli, também do Supre-
mo, Marco Aurélio Bellizze, 
do STJ, a presidente da 
AMB, juíza Renata Gil, e o 
presidente da Amaerj, juiz 
Felipe Gonçalves, do ato 
ecumênico realizado no 
Cristo Redentor, no Rio de 

Janeiro, em comemoração 
ao Dia do Magistrado.

O presidente da As-
sociação saudou a AMB 
pela organização da so-
lenidade e disse que o ato 
reforça a importância da 
Magistratura para o País. 
“Celebrar o Dia dos Ma-
gistrados é manifestar o 
reconhecimento do traba-
lho fundamental dos cole-
gas na defesa do Estado 
Democrático de Direito”, 

comentou. O presidente 
do TJMG, desembargador 
Gilson Soares Lemes, foi 
representado pela desem-
bargadora Valéria Rodri-
gues, superintendente da 
Coordenadoria da Infância 
e da Juventude (Coinj).

O ministro Luiz Fux disse 
que a sociedade espera mui-
to dos magistrados: seja in-
dependência, conhecimento 
e Justiça caridosa. “Neste 
dia, devemos nos vangloriar 

desse apostolado que esco-
lhemos para exercer. Sinteti-
zaria o dia de hoje em Justiça 
independente e democracia 
inegociável”, enfatizou.

A presidente da AMB 
ressaltou o compromisso da 
Magistratura com a Consti-
tuição. “É com esse norte 
que a Magistratura brasilei-
ra tem dignificado a demo-
cracia e o Estado Democrá-
tico de Direito”, disse.l
Com informações da Amaerj

Institucional

Alberto Diniz participou de solenidade promovida pela AMB 

Representantes dos Três Poderes 
celebram Dia do Magistrado
Matheus Salomão/Amaerj

Ato ecumênico foi realizado no Cristo Redentor
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baú de acordes

Tiago Parrela - Quem já ouviu ‘Ruas 
da Cidade’, uma das preciosidades do 
mineiríssimo Clube da Esquina, identi-
ficou nela diversas tribos indígenas da 
formação original do Brasil ali presen-
tes. Ao mesmo tempo, a canção repre-
senta os cruzamentos e interseções 
das ruas do Centro da capital mineira 
em homenagem às primeiras gentes 
desta região do Sudeste e do país.  

É com essa motivação de cantar, de 
compor e registrar em suas canções 
aspectos do povo mineiro reunidos 
na capital, que nasceu o projeto ‘Belo 
Caso de Amor: um passeio musical 
por Beagá’, do músico e compositor 
Renato Muringa.  

O título é inspirado na música da 

dupla Geraldo Alvarenga e Paulinho 
Pedra Azul, e traz um registro etno-
-musical do músico Renato Muringa 
em projeto da Belotur (empresa de 
turismo da capital), de incentivo ao 
setor na cidade. A ideia é incluir vários 
artistas que louvaram a capital minei-
ra em suas músicas em uma relação 
de afeto, de pertencimento às suas 
ruas e avenidas, praças, monumen-
tos, paisagens naturais e urbanas, 
além de aspectos da cultura mineira 
que integram os nativos e migrantes 
da maior cidade do Estado.

De acordo com Renato Muringa, 
além de tocar projetos de música 
brasileira, choro e do movimento do 
carnaval belo-horizontino, foi feito 

um trabalho de pesquisa com com-
positores mineiros que buscaram 
registrar a cidade reunindo no reper-
tório serestas, samba, choro, mar-
chinhas, ritmos de carnaval. Ou seja, 
tudo que faz parte do universo musi-
cal mineiro. “O grande músico Gon-
zaguinha, quando morava na capital, 
compôs ‘Lindo Lago do Amor’ em re-
ferência à Lagoa da Pampulha”, con-
tou Muringa ao jornal DECISÃO.

“A rua Ramalhete, situada na região 
centro-sul da capital, foi outra refe-
rência na música composta aqui, e 
que lembrava pontos de encontro da 
juventude mineira”, contou Muringa, 
referindo-se ao sucesso do belo-ho-
rizontino Tavito.l

BH: caso de amor com a música
divulgação

Curadoria

O filme é muito interessante. Tem relação com o 
Tribunal do Júri e me inspirou muito no período da faculdade 
para seguir na carreira de Direito. Matthew McConaughey 
interpreta um advogado que aceita um caso de racismo 
recusado por vários defensores, no qual 
um pai, vivido por Samuel L. Jackson, 
vai a julgamento após fazer justiça com 
as próprias mãos. Vale a pena assistir! O 
elenco também conta com estrelas como 
Sandra Bullock e Kevin Spacey. Tempo de 
Matar tem roteiro de Akiva Goldsman e 
duração de 2h29.

Juiz Vinícius da 
Silva Pereira

Tempo de Matar

O que mais me encanta nesse livro, da escritora 
nigeriana Chimamanda Ngozi Adichie, é a capacidade 
da autora de expor situações e fatos de maneira não 
agressiva. Com uma linguagem simples e didática, ela 
demonstra como pequenas atitudes no 
nosso dia a dia podem contribuir para 
uma sociedade mais igualitária. É uma 
leitura que “vicia” um pouco. É difícil 
parar de ler. Chimamanda Adichie tem 
um TED (palestra curta) intitulada Todos 
Devemos Ser Feministas, que é recorde 
de visualizações.

Juíza Bárbara 
Lívio

Para educar crianças 
feministas: um manifesto
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A colônia de férias na Comarca de 
Caxambu (Sul de Minas) e o Parque 
Esportivo da Associação, em Belo Ho-
rizonte, estão passando por obras de 
manutenção. As intervenções fazem 
parte da política da Amagis de pre-
servação e valorização do patrimônio 
dos Associados. 

Na colônia de Caxambu, está sendo 
trocada a fiação e os disjuntores para 
adequar a rede ao consumo de ener-
gia de novos aparelhos eletrônicos. A 
unidade conta com dez apartamentos, 
incluindo um para pessoas portadoras 
de necessidades especiais, totalmen-
te mobiliados e equipados com TV, fri-
gobar e micro-ondas.

Os associados ainda podem 
usufruir da sauna, piscina adulta e 
infantil, quadra de vôlei e peteca, 
campo de futebol e descansar no ca-
ramanchão. O salão de jogos dispõe 
de uma lareira, que deixa o ambiente 
ainda mais aconchegante. 

Já no Parque Esportivo, será insta-
lado um piso antiderrapante próximo 
à piscina para dar mais segurança aos 
frequentadores do espaço. Durante a 

semana (terça a sexta-feira), a uni-
dade está funcionando das 8h às 19h. 
Nos sábados, domingos e feriados, 
com público limitado a 36 pessoas, in-
cluindo um convidado por associado. 

As reservas para o Parque Espor-

tivo devem ser feitas pelo telefone 
(31) 3079-3450 ou 3079-3488. A 
hospedagem nas colônias de férias 
deve ser agendada pelo e-mail ca-
cia@amagis.com.br ou pelo número 
(31) 3079-3459.l

Em transmissão realizada pela in-
ternet, o Coral da Amagis, regido pela 
maestrina Ingrid Hollerbach, apre-
sentou-se virtualmente, no dia 27 de 
agosto, durante o 7º Congresso Inter-
nacional – Ciências Econômicas, Ad-
ministrativas e Contábeis “Ruptura e 
sustentabilidade: desafios das Organi-
zações”, promovido pela seccional Cú-
cuta da Universidade Livre da Colômbia. 

O grupo apresentou as canções 
“Aquarela do Brasil”, composta por Ary 
Barroso, e “Vira Virou”, sucesso na voz 

dos irmãos gaúchos Kleiton e Kledir. 
Mesmo com a necessidade do isola-
mento social, em função da pandemia 
da Covid-19, o Coral da Amagis tem re-
alizado suas atividades regularmente. 

Em maio, o conjunto participou da 
edição virtual do VII Encontro de Co-
rais da Paróquia São Mateus, da ci-
dade de Juiz de Fora (Zona da Mata), 
quando apresentou a música “Ede-
lweiss”, espécie de flor também cha-
mada de pé-de-leão. Na gravação, o 
Coral da Amagis fez um paralelo com 

as flores sempre-vivas, da Serra do 
Espinhaço (Minas Gerais e Bahia), a 
fim de valorizar o trabalho dos apa-
nhadores da planta. 

O Coral da Amagis tem realizado 
ensaios online, às 19h das terças-
-feiras para as mulheres e às quartas-
-feiras para os homens, no mesmo 
horário. Os interessados em participar 
do conjunto devem enviar um e-mail 
para hingridholl@hotmail.com, mani-
festando seu interesse no campo de 
assunto da mensagem.l

Reformas preservam e valorizam o patrimônio dos associados 

Ensaios do grupo são realizados regularmente pela internet

Colônia e Parque Esportivo 
passam por manutenção

Coral faz apresentação em 
congresso internacional

Colônia recebe os visitantes com conforto e segurança

Amagis



Taxa de coparticipação
A taxa de coparticipação corresponde a um percentual das despesas pagas pela Amagis Saúde, e é cobrada do usuário do 

plano, quando ele realiza eventos e procedimentos em saúde. Esse valor é cobrado para além da contribuição mensal, mas 
não pode ser superior à mensalidade do plano. Veja abaixo alguns exemplos.

Há incidência da coparticipação
l Exames, consultas, terapias e alguns procedimen-

tos ambulatoriais: 25%
l Hospital Dia Psiquiátrico: 25% 
l Assistência domiciliar: 50% do valor do serviço pres-

tado ao associado entre o 16º e o 45º dia de atendimento.
l Internações decorrentes de transtornos psiquiátri-

cos: 50% do valor total dos serviços utilizados quando ul-
trapassados 30 dias de internação, contínuos ou não por 
ano. Os dias não são cumulativos.

Não há incidência da coparticipação 
l Procedimentos ambulatoriais de hemodiálise, diáli-

se peritoneal, quimioterapia, radioterapia, hemodinâmica, 
hemoterapia e litotripsia.
l Procedimentos cirúrgicos, inclusive os ambula-

toriais.
l Internações
l Remoção inter-hospitalar
l Órteses e próteses ligadas a procedimentos ci-

rúrgicos

dicas amagis saúde
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Clínicas parceiras da Associação dão descontos aos magistrados

Amagis dá continuidade a 
convênios para vacinas

A Diretoria da Ama-
gis continua trabalhando 
para conveniar clínicas 
de vacinação em todo o 
Estado. Em agosto, foi 
celebrado acordo com o 
Laboratório São Paulo, 
em Belo Horizonte.

O laboratório está ofe-
recendo aos magistrados 
associados 10% de des-
conto em diversos imuni-
zantes e a vacina da gripe 
por R$ 50,00.  Na capital 
mineira, a Amagis conve-
niou as clínicas Vaccine 
e Imunológica, que tam-
bém atende em Contagem 
(Grande BH).

A Associação atua para 
ampliar a rede de atendi-

mento no interior do Esta-
do e, em junho, credenciou 
a Bem Viver Vacinas, a Clí-
nica de Imunoprevenção 
Santa Clara e o Instituo de 
Patologia Clínica, em Uber-
lândia (Triângulo Mineiro), 
e a Vacina São Bento, que 
tem unidades em Pouso 
Alegre, Itajubá e Varginha 
(as três no Sul de Minas).

O credenciamento de 
clínicas de vacinação, no in-
terior, teve início com a par-
ceria firmada com a Imu-
nomédica, em Juiz de Fora 
(Zona da Mata), e, logo em 
seguida, com a Clínica Imu-
nizar, na cidade de Manhua-
çu (Leste do Estado).

O Laboratório São Pau-

lo, o mais recente conve-
niado da Amagis, fica na 
rua dos Otoni, 826, no bair-
ro Santa Efigênia, em Belo 
Horizonte, e atende pelo 
telefone (31) 2126-0100. 

Escaneie o QR 
Code ao lado e 
veja o endere-
ço e telefones 
das clínicas 
credenciadas.l

Iniciativa da Amagis garante prevenção e economia

Governo de SP

Veja os 
convênios
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Boletim Covid
Amagis Saúde

Os casos de Covid-19 dispararam em vários 
países com o avanço da variante Delta. Nos Es-
tados Unidos, por exemplo, quase 99% dos ca-
sos sequenciados da doença são dessa muta-
ção do coronavírus. 

No Brasil, 16 estados além do Distrito Fede-
ral, incluindo Minas Gerais, registraram casos 
positivos da variante. As vacinas contra a Co-
vid-19 têm mostrado eficácia, evitando que o 
número de mortes acompanhe essa disparada.

Mesmo com a imunização, os especialistas 
alertam que as medidas de prevenção ao Co-
vid-19, uso de máscaras, higienização com ál-
cool gel e isolamento social, devem ser manti-
das por quem já foi vacinado.

Variante Delta da Covid gera 
apreensão em todo o mundo

TESTE RT-PCR
É considerado o padrão-
-ouro no diagnóstico da 
Covid-19, cuja confirma-
ção é obtida pela detecção 
do RNA do coronavírus na 
amostra analisada, obtida 
preferencialmente a partir 
de secreções respiratórias 
coletadas por meio de swa-
bs de orofaringe (garganta) 
ou nasofaringe (nariz). Tem 
cobertura da Amagis Saúde 
quando há caso suspeito ou 
provável de Covid-19.

SOROLOGIA DO COVID-19
É o exame capaz de detectar 
os níveis de anticorpos IgM e 
IgA (fase aguda, após 7 dias 
dos sintomas) e IgG (fase 
tardia) no sangue. O resul-
tado do teste mostra se a 
pessoa já teve contato com 
o vírus SARS-CoV-2 e se o 
sistema imunológico pro-
duziu os anticorpos contra 
a doença. Esse teste é reco-
mendado para definir con-
duta terapêutica e não tem 
cobertura da Amagis Saúde.

TESTE RÁPIDO
Assim como a sorologia, 
o teste rápido não detec-
ta especificamente o novo 
coronavírus (Sars-CoV-2), 
mas sim os anticorpos (IgM 
e IgG) produzidos pelo orga-
nismo, depois de a infecção 
ter ocorrido. Esse método 
pode auxiliar no mapea-
mento da população que já 
teve o vírus ou foi exposta 
a ele, mas não tem função 
de diagnóstico. Não tem co-
bertura da Amagis Saúde.

Quais as diferenças entre os testes de Covid?
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Neste mês, é promovido o Setembro 
Amarelo, campanha de repercussão 
mundial, que alerta para os riscos na 
área da saúde mental. Atento aos des-
gastes da profissão, o programa Amor 
à Vida, da Amagis Saúde, oferece aos 
magistrados e seus familiares atendi-
mento gratuito e especializado com o 
médico psiquiatra Octávio Saliba.

Entre as preocupações do especialis-
ta com a saúde mental dos magistrados, 
está a Síndrome de Burnout, uma forma 
de esgotamento profissional. Em linhas 
gerais, Saliba alertou para o fato de que a 
síndrome pode ser consequência do ex-
cesso de estresse provocado por longas 
horas de trabalho, fadiga, pressão na re-
alização de tarefas, perda de sentido no 
trabalho e problemas entre a vida profis-
sional e pessoal entre outros.

A Síndrome de Burnout tem entre 
seus sintomas dores musculares, de 
cabeça, cansaço, infecções recor-
rentes, labirintite, insônia, perda de 
apetite, choro excessivo, alterações 
de humor, angústia, rigidez, negativis-
mo, irritabilidade, tensão e frustração. 
Ainda de acordo com o psiquiatra, a 
síndrome também pode desencadear 
diabetes e alterações na tireoide.

Os efeitos da pandemia da Co-
vid-19 sobre a saúde mental também 
têm preocupado o médico, que, em 
maio, abordou o tema em live promo-
vida pela Amagis Saúde. Na palestra 
virtual, Saliba disse que o ser humano 
tem dificuldades em lidar com a ambi-
guidade e a incerteza. 

Octávio Saliba observou que, em 
uma situação prolongada como a da 
pandemia do coronavírus, o medo pode 
se tornar crônico, tendo o potencial de 
causar distúrbios emocionais capazes 
de causar o adoecimento físico e men-
tal das pessoas.

“Com a pandemia, estamos viven-
do momentos de incerteza, ambigui-
dade, dúvida e ameaça. Uma situação 
nova para todos. O ser humano reage 
às ameaças com alterações cerebrais, 
como demonstram sofisticados exa-
mes de imagem do cérebro, com os 
quais é possível perceber que certas 
partes do cérebro estão bastante es-
timuladas. Especialmente a amígdala, 
que está relacionada com o desgos-
to, medo e a ansiedade. Isso compro-
va que o meio ambiente desfavorável 
repercute imediatamente na nossa 
adaptação”, disse Saliba.  

Durante a palestra, Saliba deu su-
gestões de como organizar as ativida-
des em casa delimitando os espaços 
coletivos e laboral, recomendou que 
a rotina de trabalho, estudos, lazer e 
exercícios físicos sejam planejados de 
acordo com a nova realidade, e sugeriu 

que o contato com os amigos e fami-
liares seja feito de forma regular, mes-
mo que por meio remoto. 

A fim de orientar os associados so-
bre a qualidade de vida na pandemia, 
a Amagis Saúde publicou uma cartilha 
(QR Code abaixo) com as orientações 
do médico psiquiatra. O jornal DECISÃO 
também tem publicado dicas com os 
cuidados necessários.

Para agendar uma consulta com o 
psiquiatra e com os médicos do Amor 
à Vida (endocrinologista, cardiologista, 
geriatra, nutricionista e clínico geral) ou 
marcar tratamento odontológico e aulas 
de fisioterapia, entre em 
contato com Margarete de 
Freitas pelo telefone (31) 
3079-3472, pelo What-
sApp (31) 99778-3177 ou 
pelo e-mail margarete@
amagis.com.br.l

ANS Nº 41669-0

Suplemento do Plano de Saúde da Associação dos Magistrados Mineiros 

Saúde mental tem apoio 
no ‘Amor à Vida’
Programa da Amagis Saúde oferece atendimento com psiquiatra

Tiago Parrela

Octávio Saliba atende na sede da Amagis

Leia a 
Cartilha


